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sitos de Titulação, instituído pela Deliberação CEETEPS nº 6, de 
16/07/2008, publicada no DOE de 17/07/2008 e regulamentado 
pela Unidade de Ensino Médio e Técnico por meio da Instrução 
CETEC nº 1, de 19, publicada no DOE de 26/02/2013.

2. Para os componentes curriculares da Base Nacional 
Comum e Parte Diversificada do Ensino Médio, comprovar ser 
portador de licenciatura ou equivalente desde que previsto no 
requisito, para ser enquadrado na titulação “Licenciado”.

2.1. Quando se tratar de licenciatura equivalente, obrigato-
riamente acompanhado do diploma de curso de bacharelado ou 
de tecnologia, de nível superior que permitiu a formação docente.

3. Para titulação “licenciado”, em componentes curricula-
res da Formação Profissional do Ensino Médio e/ou Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, o candidato comprovará ser 
portador de:

3.1. licenciatura de acordo com o relacionado no requisito;
3.2. licenciatura em cursos superiores de formação de profes-

sores de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada 
a 20/07/1971, Esquemas I e II. Obrigatoriamente acompanhado 
do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível 
superior, de acordo com o relacionado na titulação graduado, 
em componente curricular em que vier a se inscrever (portador 
de Esquema I). Obrigatoriamente acompanhado do diploma de 
Técnico de nível médio no curso/área do componente curricular, 
relacionado na titulação Licenciado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever (portador de Esquema II), ou

3.3. licenciatura equivalente, obtido em cursos regulares 
de programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho 
Nacional de Educação, na Resolução nº 2 de 26, publicada a 
27/06/1997,ou na Deliberação CEE nº 10/99, publicada no DOE de 
08/01/2000, obrigatoriamente acompanhado do diploma do curso 
de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com 
o relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
e/o em que vier a se inscrever.

4. Para titulação “graduado”, em componentes curriculares 
da Formação Profissional do Ensino Médio, e/ou Educação Profis-
sional Técnica de Nível Médio, comprovar ser portador de gradu-
ação superior de bacharelado ou de tecnologia de nível superior 
desde que previsto no requisito, em componente curricular em 
que se inscrever.

- COMPONENTE CURRICULAR
CÁLCULOS FINANCEIROS
LICENCIADO: ATENDER AO DISPOSTO NO ITEM 3 DO CAPÍ-

TULO III DO PRESENTE EDITAL.CIÊNCIAS COM HABILITAÇÃO 
EM MATEMÁTICA (LP) ; CIÊNCIAS EXATAS COM HABILITAÇÃO 
EM MATEMÁTICA (LP); MATEMÁTICA (LP); ADMINISTRAÇÃO 
(EII); CONTABILIDADE (EII) GRADUADO (BACHAREL): ADMINIS-
TRAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO - ÊNFASE EM ANÁLISE DE SISTE-
MAS; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 
DE EMPRESAS; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO EM ADMINIS-
TRAÇÃO DE NEGÓCIOS; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO EM 
ADMINISTRAÇÃO GERAL; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO EM 
ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO 
EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO 
EM ANÁLISE DE SISTEMAS; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO 
EM COMÉRCIO EXTERIOR; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO EM 
COMÉRCIO INTERNACIONAL; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO 
EM FINANÇAS; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO EM FINANÇAS 
E CONTROLADORIA; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO EM GES-
TÃO DE PEQUENA E MÉDIA EMPRESA; ADMINISTRAÇÃO - HABI-
LITAÇÃO EM HOTELARIA E TURISMO; ADMINISTRAÇÃO - HABI-
LITAÇÃO EM MARKETING; ADMINISTRAÇÃO - HABILITAÇÃO EM 
MERCADOS INTERNACIONAIS; ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS; 
ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS; ADMINISTRAÇÃO 
GERAL; ADMINISTRAÇÃO GERAL - ÊNFASE EM MARKETING; 
CIÊNCIAS ADMINISTRATIVAS; CIÊNCIAS ATUARIAIS; CIÊNCIAS 
COM HABILITAÇÃO EM MATEMÁTICA; CIÊNCIAS CONTÁBEIS; 
CIÊNCIAS CONTÁBEIS E ATUARIAIS; CIÊNCIAS ECONÔMICAS; 
CIÊNCIAS ECONÔMICAS E ADMINISTRATIVAS; CIÊNCIAS EXATAS 
COM HABILITAÇÃO EM MATEMÁTICA; CIÊNCIAS GERENCIAIS 
E ORÇAMENTÁRIAS; CIÊNCIAS GERENCIAIS E ORÇAMENTOS 
CONTÁBEIS; COMÉRCIO EXTERIOR E NEGÓCIOS INTERNACIO-
NAIS; ECONOMIA; ENGENHARIA DA(DE) PRODUÇÃO; MATE-
MÁTICA; TECNOLOGIA EM COMERCIO EXTERIOR; TECNOLOGIA 
EM COMÉRCIO INTERNACIONAL; TECNOLOGIA EM GESTÃO DE 
FINANÇAS; TECNOLOGIA EM GESTÃO DE NEGÓCIOS E FINAN-
ÇAS; TECNOLOGIA EM GESTÃO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS; 
TECNOLOGIA EM GESTÃO EMPRESARIAL; TECNOLOGIA EM 
GESTÃO EMPRESARIAL - COMÉRCIO EXTERIOR; TECNOLOGIA EM 
GESTÃO EMPRESARIAL - ÊNFASE EM MARKETING E COMÉRCIO 
EXTERIOR; TECNOLOGIA EM GESTÃO FINANCEIRA; TECNOLOGIA 
EM PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO E PROGRAMAÇÃO ECO-
NÔMICA; TECNOLOGIA EM PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO 
ECONÔMICA; TECNOLOGIA EM PROCESSOS GERENCIAIS; TEC-
NOLOGIA EM PROGRAMAÇÃO ECONÔMICA.

CAPÍTULO IV
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA-HORÁRIA
1. O valor da hora-aula prestada é de R$ 17,15 (dezessete 

reais e quinze centavos), correspondente ao PADRÃO I-A, da Esca-
la Salarial - Professor de Ensino Médio e Técnico, a que se refere 
o inciso II do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044/2008, 
de 13/05/2008, publicada no DOE de 14/05/2008, acrescido pelo 
inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

2. A carga horária mensal é constituída de horas-aula, acres-
cida de 30% (trinta por cento) de hora-atividade, referente ao 
número de aulas efetivamente ministradas. Para efeito de cálculo 
da retribuição mensal correspondente às horas prestadas, o mês 
será considerado como tendo 4,5 (quatro e meio) semanas, acres-
cido de 1/6 (um sexto) a título de repouso semanal remunerado.

2.1. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

2.1.1. A carga horária semanal será constituída de no mínimo 
02 (duas) horas-aula, de acordo com o disposto no artigo 22, da 
Lei Complementar nº 1.044/2008 com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nºº 1.240/ 2014.

CAPÍTULO V
DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas no período de 18/07/2016 

à 02/08/2016, no horário das 7H30 ÂS 10H30 E DAS 13H30 ÀS 
16H30, no local abaixo indicado:

 - Unidade de Ensino: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PAULINO 
BOTELHO

 - Endereço: RUA MARECHAL DEODORO, 3183
 - Bairro: VILA NERY Cidade: SÃO CARLOS
1.1. Informações: Telefone 16-3371-1027 e-mail e091op@

cps.sp.gov.br
www.etepb.com.br
1.2. Não haverá atendimento aos sábados, domingos, feria-

dos e pontos facultativos, apesar desses dias serem computados 
no prazo.

2. São condições para inscrição:
2.1. ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou possuir nacio-

nalidade portuguesa, desde que amparado pelo Decreto nº 
70.436, de 18/04/1972, na forma do disposto no artigo 12, § 
1º, da Constituição Federal e Emenda Constitucional nº 19, de 
04/06/1998, artigo 3º;

2.1.1. poderá inscrever-se, ainda, os estrangeiros que pos-
suem o Registro Nacional de Estrangeiro – RNE.

2.1.2. na hipótese de o candidato estrangeiro lograr êxito 
no Concurso Público, obriga-se a comprovar no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) o deferimento de seu pedido de nacionalidade brasileira 
pela autoridade federal competente, quando o mesmo se enqua-
drar na hipótese da naturalização ordinária conforme o artigo 12, 
II, “a”, da Constituição Federal do Brasil;

6.1. Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos, 
nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso), entre si e frente aos demais, com prioridade 
ao de maior idade;

6.2. Maior pontuação obtida na somatória dos itens constan-
tes na Formação Acadêmica;

6.3. Maior pontuação obtida na somatória dos itens constan-
tes em Experiências Profissionais;

6.4. Maior pontuação obtida na somatória dos itens constan-
tes na Formação Complementar na área da disciplina;

6.5. Maior pontuação obtida na somatória dos itens constan-
tes nas Publicações;

6.6. Maior pontuação obtida na somatória dos itens cons-
tantes nas Participações em Congressos, Workshops e similares.

6.7. Tenha, comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decreto-Lei 
nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689, 
de 10/08/2008, direito este reconhecido, para quem exerceu a 
função de jurado, a partir da vigência da lei federal aqui citada, 
ou seja, 10 de agosto de 2008;

6.7.1. Para que se beneficie deste critério de desempate, o 
candidato deverá:

a) informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 
a função de jurado;

b) estar ciente de que no ato do exercício deverá apresentar 
prova documental de que exerceu essa função.

6.7.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

VI. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento do 

presente Edital e seu compromisso de aceitação das condições do 
Processo Seletivo Simplificado aqui estabelecidas.

2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os atos 
pertinentes ao certame.

3. Os candidatos poderão interpor recurso no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da data da publicação, no DOE, do 
Edital do Resultado da Análise do Memorial Circunstanciado e 
Classificação final.

3.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da FATEC, e ser entregue e protocolizado na 
Unidade de Ensino onde se inscreveu.

4. A admissão far-se-á por Prazo Determinado, na classe de 
Professor de Ensino Superior, no Padrão I-A, conforme disposto no 
caput do presente Edital.

4.1. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão, será 
celebrado pelo prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável se 
necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º do 
artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado pelo 
inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5. A admissão do professor será feita por hora–aula em 
turnos e horários atribuídos pela Coordenadoria/Departamento 
de Curso, semestralmente e, para cada 02 (duas) horas-aula será 
atribuída 01 (uma) hora atividade (50%) para o desenvolvimento 
das atividades inerentes à função, incluindo preparo de aulas e 
reuniões pedagógicas, dentre outras, a serem desenvolvidas pelo 
professor, a critério de sua Direção e do Plano de Curso.

5.1. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, demonstrando sua aptidão para o 
exercício da função pública de docente e, ainda, a publicação do 
Ato Decisório, em caso de encontrar-se em acumulação remunera-
da, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal.

6. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado será 
de 01 (um) ano, a partir da data da homologação pelo Diretor da 
FATEC, podendo ser prorrogado por mais 01 (um) ano, a pedido 
do mesmo.

7. No período de validade do Processo Seletivo Simplificado, 
caso haja necessidade de docente para a mesma disciplina, na 
FATEC em questão ou em outra, poderão ser convocados can-
didatos classificados e excedentes, de acordo com o Edital de 
classificação dos candidatos.

8. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do certame público de Processo Seletivo Simplificado, 
anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo 
das sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

9. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição Oficial.

10. Todas as fases referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado serão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(DOE) em sua Seção I, bem como divulgadas na Unidade de 
Ensino e no Portal de Concurso Público do Estado, mantido pela 
Unidade Central de Recursos Humanos do Estado, da Secretaria 
de Planejamento e Gestão.

10.1. A Deliberação CEETEPS 017 de 16/07/2015, encontra-se 
afixada nas dependências da FATEC.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PAULINO BOTELHO – SÃO 
CARLOS

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO 
PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 
091/03/2016.

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 
SOUZA – CEETEPS, a vista das disposições do Decreto nº 60.449, 
de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, através da 
Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA TÉCNICA 
ESTADUAL PAULINO BOTELHO, da cidade de SÃO CARLOS, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino 
Nº 002/2016, nos termos da Portaria CEETEPS-GDS nº 914, de 
14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 
28/01/2015, em face da autorização governamental contida 
no artigo 11 da Lei Complementar nº 1.240, de 22/04/2014, 
publicada no DOE 23/04/2014, TORNA PÚBLICA A ABERTURA de 
inscrições ao Concurso Público para preencher, mediante admis-
são, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) de Professor de 
Ensino Médio e Técnico, DO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS, 
no componente curricular discriminado no Capítulo II deste Edital.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A admissão far-se-á no regime da Consolidação das Leis 

do Trabalho – CLT e legislação complementar, obedecido nos 
termos do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.240 de 22/04/2014, 
publicada no DOE de 23/04/2014, o disposto no parágrafo único 
do artigo 445 da CLT, ficando reservado 5% (cinco por cento) do 
total das vagas a ser preenchida por candidatos com deficiência, 
nos termos da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, DOE 
de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, DOE de 09/11/2002 e regulamentada pelo Decreto 
nº 59.591, de 14/10/2013, DOE de 15/10/2013.

CAPÍTULO II
DO EMPREGO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO
1. - COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO) – QUAN-

TIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PREVISTA – TOTAL 
DE AULAS LIVRES – PERÍODO DAS AULAS

CÁLCULOS FINANCEIROS(ADMINISTRAÇÃO) – 01/ 05 - 
NOTURNO

2. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação CEE-
TEPS nº 3, de 18/07/2013, publicada no DOE de 28/08/2013, e que 
constitui o ANEXO I do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais de cada 

componente curricular é o estabelecido no Catálogo de Requi-

1. Curso Superior de Tecnologia em GESTÃO DA TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO

2. Área da Disciplina: ADMINISTRAÇÃO (Abrange tecnolo-
gias, licenciaturas e bacharelados)

3. Disciplina e carga horária semanal: GESTÃO DE PESSOAS 
- 4 HORAS-AULA NO PERÍODO NOTURNO

4. Valor da hora-aula: R$ 29,00 (vinte e nove reais)
5. A carga horária mensal é constituída de horas-aula, acres-

cida de 50% (cinquenta por cento) de hora-atividade, referente ao 
número de aulas efetivamente ministradas. Para efeito de cálculo 
da retribuição mensal correspondente às horas prestadas, o mês 
será considerado como tendo 4,5 (quatro e meio) semanas, acres-
cido de 1/6 (um sexto) a título de repouso semanal remunerado.

6. Número de Vagas: 1
6.1 O número de vagas indicadas, não será destinado para 

o preenchimento de emprego público permanente de Professor 
de Ensino Superior.

7. As funções docentes obedecem aos princípios de integra-
ção de atividades de ensino, pesquisa aplicada e extensão de 
serviços à comunidade. Entende-se que o docente qualificado 
pelo CEETEPS, como especialista profissional capaz de transmitir 
sua reconhecida experiência e conhecimentos práticos e teóricos 
na área de sua especialidade, além de ser um facilitador no pro-
cesso de ensino-aprendizagem e na construção do conhecimento.

II. DAS INSCRIÇÕES:
1. As inscrições serão recebidas no período de 18/07/2016 à 

01/08/2016, das 8:30H ÀS 11:30H E DAS 13:30H ÀS 16:30H, no 
local abaixo indicado.

FACULDADE DE TECNOLOGIA OGARI DE CASTRO PACHECO 
- CIDADE: ITAPIRA

Endereço: RUA TEREZA LERA PAOLETTI, 570
Bairro: JARDIM BELA VISTA - Cidade: ITAPIRA
INFORMAÇÕES:
Telefone: (19) 3843-1996/3863-5210
E-mail: f278acad@cps.sp.gov.br
www.fatecitapira.edu.br
 - 2. Não haverá atendimento aos sábados, domingos, feria-

dos, pontos facultativos e suspensão de expediente legalmente 
decretados.

III. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO:
1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou possuir nacionali-

dade portuguesa, desde que amparado pelo Decreto nº 70.436 de 
18/04/1972, na forma do disposto no artigo 12, parágrafo 1º da 
Constituição Federal e pelo artigo 3º da Emenda Constitucional 
no 19, de 04/06/1998.

1.1. Poderá inscrever-se ainda, os estrangeiros que possuam 
o Registro Nacional de Estrangeiro - RNE.

1.2. Na hipótese de o candidato estrangeiro lograr êxito no 
Processo Seletivo Simplificado, obriga-se a comprovar no momen-
to do atendimento de sua convocação para admissão:

1.2.1. - O deferimento de seu pedido de nacionalidade 
brasileira pela autoridade federal competente, quando o mesmo 
se enquadrar na hipótese da naturalização ordinária conforme o 
artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal do Brasil;

1.2.2.  - O preenchimento das condições exigidas na legisla-
ção federal para a concessão da nacionalidade brasileira, median-
te apresentação da cópia do requerimento da naturalização junto 
ao Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram na 
hipótese da naturalização extraordinária conforme o artigo 12, II, 
“b”, da Constituição Federal do Brasil.

1.3. Não conseguindo cumprir as exigências previstas nos 
subitens 1.2, 1.2.1 e 1.2.2, o candidato não poderá ser contratado.

1.4. Informar o número de cadastro na Plataforma Lattes do 
CNPq (link do currículo Lattes), atualizado.

2. Quando do sexo masculino, estar em dia com as obriga-
ções militares.

3. Estar quite com as obrigações resultantes da Legislação 
Eleitoral.

4. Estar com o CPF regularizado.
5. Não estar cumprindo sansão por inidoneidade aplicada 

por qualquer órgão público e/ou entidade Federal, Estadual e/
ou Municipal.

6. Não ter sido demitido e/ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei nº 
10.261, de 28/10/1968;

7. Possuir 18 anos ou mais, na data de inscrição;
8. Ter aptidão física e mental para o exercício das obrigações 

do emprego.
9. Possuir na data da inscrição:
9.1. Graduação e titulação em programas de mestrado ou 

doutorado reconhecidos ou recomendados na forma da lei, sendo 
a graduação ou a titulação na área da disciplina; ou

9.2. Graduação e especialização, cumulativamente, na área 
da disciplina e possuir experiência profissional relevante de pelo 
menos 03 (três) anos na área da disciplina; ou

9.3. Graduação na área da disciplina e experiência profissio-
nal relevante na área da disciplina de pelo menos 05 (cinco) anos.

10. Será desclassificado o candidato que não atender ao 
disposto nos subitens 9.1 ou 9.2, ou ainda, 9.3.

IV. DA DOCUMENTAÇÃO PARA INSCRIÇÃO:
1. Ficha de Inscrição disponível na Faculdade, própria para o 

Processo Seletivo Simplificado, contendo declaração de posse, dos 
documentos comprobatórios das condições exigidas neste Edital.

2. Cópia legível de um documento de identidade, no prazo 
de validade. São considerados documentos de identidade: car-
teiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança dos Estados, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das 
Relações Exteriores e pelas Polícias Militar e Federal; Carteiras 
Profissionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classes que, 
por Lei Federal, valham como documento de identidade; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9503/97.

3. Memorial Circunstanciado (Currículo baseado na Plata-
forma Lattes, do CNPq, com os devidos documentos comproba-
tórios), a ser entregue pelo candidato juntamente com a Ficha 
de Inscrição.

3.1. Não será permitida a entrega de documentos fora do 
prazo estabelecido neste Edital, bem como complementação de 
documentos em data posterior a data de inscrição do candidato.

3.2. O candidato que deixar de entregar o Memorial Circuns-
tanciado no ato da inscrição será desclassificado.

4. Na hipótese de inscrição por procuração, deverá ser 
apresentado o instrumento de mandato, juntamente com o docu-
mento de identidade do procurador, os documentos de inscrição 
do candidato e, ainda, o Memorial Circunstanciado.

5. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile e 
e-mail, condicionais ou extemporâneas.

V. DA CLASSIFICAÇÃO:
1. O Processo Seletivo Simplificado será constituído de análi-

se de Memorial Circunstanciado.
2. A avaliação do Memorial Circunstanciado obedece uma 

escala de pontuação de 0 (zero) a 1000 (mil) pontos.
3. A análise do Memorial Circunstanciado é de caráter 

classificatório.
4. A análise do Memorial Circunstanciado versará sobre a 

verificação de documentos comprobatórios apresentados, perti-
nentes à graduação, pós-graduação e experiências profissionais 
do candidato, com critérios definidos nos anexos I, II e III da 
Deliberação CEETEPS 017, de 16/07/2015.

5. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, 
de acordo com as pontuações dos Memoriais Circunstanciados, e 
suas contratações dar-se-ão a partir do melhor classificado, tantas 
quantas forem as vagas disponibilizadas no processo.

5.1. Caso haja desistência, o critério para convocação do(s) 
candidato(s) obedecerá ao mesmo princípio expresso no item 05 
(cinco) deste inciso (da Classificação).

6. Havendo empate de nota dos candidatos, o desempate 
obedecerá aos seguintes critérios:

3.1. Não será permitida a entrega de documentos fora do 
prazo estabelecido neste Edital, bem como complementação de 
documentos em data posterior a data de inscrição do candidato.

3.2. O candidato que deixar de entregar o Memorial Circuns-
tanciado no ato da inscrição será desclassificado.

4. Na hipótese de inscrição por procuração, deverá ser 
apresentado o instrumento de mandato, juntamente com o docu-
mento de identidade do procurador, os documentos de inscrição 
do candidato e, ainda, o Memorial Circunstanciado.

5. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile e 
e-mail, condicionais ou extemporâneas.

V. DA CLASSIFICAÇÃO:
1. O Processo Seletivo Simplificado será constituído de análi-

se de Memorial Circunstanciado.
2. A avaliação do Memorial Circunstanciado obedece uma 

escala de pontuação de 0 (zero) a 1000 (mil) pontos.
3. A análise do Memorial Circunstanciado é de caráter 

classificatório.
4. A análise do Memorial Circunstanciado versará sobre a 

verificação de documentos comprobatórios apresentados, perti-
nentes à graduação, pós-graduação e experiências profissionais 
do candidato, com critérios definidos nos anexos I, II e III da 
Deliberação CEETEPS 017, de 16/07/2015.

5. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, 
de acordo com as pontuações dos Memoriais Circunstanciados, e 
suas contratações dar-se-ão a partir do melhor classificado, tantas 
quantas forem as vagas disponibilizadas no processo.

5.1. Caso haja desistência, o critério para convocação do(s) 
candidato(s) obedecerá ao mesmo princípio expresso no item 05 
(cinco) deste inciso (da Classificação).

6. Havendo empate de nota dos candidatos, o desempate 
obedecerá aos seguintes critérios:

6.1. Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos, 
nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso), entre si e frente aos demais, com prioridade 
ao de maior idade;

6.2. Maior pontuação obtida na somatória dos itens constan-
tes na Formação Acadêmica;

6.3. Maior pontuação obtida na somatória dos itens constan-
tes em Experiências Profissionais;

6.4. Maior pontuação obtida na somatória dos itens constan-
tes na Formação Complementar na área da disciplina;

6.5. Maior pontuação obtida na somatória dos itens constan-
tes nas Publicações;

6.6. Maior pontuação obtida na somatória dos itens cons-
tantes nas Participações em Congressos, Workshops e similares.

6.7. Tenha, comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decreto-Lei 
nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689, 
de 10/08/2008, direito este reconhecido, para quem exerceu a 
função de jurado, a partir da vigência da lei federal aqui citada, 
ou seja, 10 de agosto de 2008;

6.7.1. Para que se beneficie deste critério de desempate, o 
candidato deverá:

a) informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 
a função de jurado;

b) estar ciente de que no ato do exercício deverá apresentar 
prova documental de que exerceu essa função.

6.7.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

VI. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento do 

presente Edital e seu compromisso de aceitação das condições do 
Processo Seletivo Simplificado aqui estabelecidas.

2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os atos 
pertinentes ao certame.

3. Os candidatos poderão interpor recurso no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da data da publicação, no DOE, do 
Edital do Resultado da Análise do Memorial Circunstanciado e 
Classificação final.

3.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da FATEC, e ser entregue e protocolizado na 
Unidade de Ensino onde se inscreveu.

4. A admissão far-se-á por Prazo Determinado, na classe de 
Professor de Ensino Superior, no Padrão I-A, conforme disposto no 
caput do presente Edital.

4.1. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão, será 
celebrado pelo prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável se 
necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º do 
artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado pelo 
inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5. A admissão do professor será feita por hora–aula em 
turnos e horários atribuídos pela Coordenadoria/Departamento 
de Curso, semestralmente e, para cada 02 (duas) horas-aula será 
atribuída 01 (uma) hora atividade (50%) para o desenvolvimento 
das atividades inerentes à função, incluindo preparo de aulas e 
reuniões pedagógicas, dentre outras, a serem desenvolvidas pelo 
professor, a critério de sua Direção e do Plano de Curso.

5.1. O início do exercício é condicionado à entrega do ates-
tado de Saúde Ocupacional, demonstrando sua aptidão para o 
exercício da função pública de docente e, ainda, a publicação do 
Ato Decisório, em caso de encontrar-se em acumulação remunera-
da, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal.

6. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado será 
de 01 (um) ano, a partir da data da homologação pelo Diretor da 
FATEC, podendo ser prorrogado por mais 01 (um) ano, a pedido 
do mesmo.

7. No período de validade do Processo Seletivo Simplificado, 
caso haja necessidade de docente para a mesma disciplina, na 
FATEC em questão ou em outra, poderão ser convocados can-
didatos classificados e excedentes, de acordo com o Edital de 
classificação dos candidatos.

8. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do certame público de Processo Seletivo Simplificado, 
anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo 
das sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

9. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exterior, 
sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição Oficial.

10. Todas as fases referentes ao Processo Seletivo Simplifi-
cado serão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(DOE) em sua Seção I, bem como divulgadas na Unidade de 
Ensino e no Portal de Concurso Público do Estado, mantido pela 
Unidade Central de Recursos Humanos do Estado, da Secretaria 
de Planejamento e Gestão.

10.1. A Deliberação CEETEPS 017 de 16/07/2015, encontra-se 
afixada nas dependências da FATEC.

 CIDADE: ITAPIRA, FACULDADE DE TECNOLOGIA OGARI DE 
CASTRO PACHECO

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO PROCESSO SELETI-
VO SIMPLIFICADO Nº 278/07/2016

O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA OGARI DE CAS-
TRO PACHECO, da cidade de ITAPIRA, torna pública a abertura 
de inscrições ao Processo Seletivo Simplificado para a função de 
Professor de Ensino Superior, Padrão I-A, objetivando a admissão 
temporária de excepcional interesse público, sob o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação trabalhista 
complementar.

O Processo Seletivo Simplificado será regido pelas disposi-
ções da Deliberação CEETEPS 017, de 16, publicado no DOE de 
18/07/2015 e pela Lei Complementar nº 1.044, de 13/05/2008, 
alterada pela Lei Complementar nº 1.240, de 22/04/2014.

I. DA FUNÇÃO DOCENTE:

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PAULINO BOTELHO – SÃO 
CARLOS

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO 
PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 
091/03/2016.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 14 de julho de 2016 às 03:21:21.
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17. Será eliminado do concurso público o candidato que:
17.1. perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 

incorrendo em comportamento inadequado;
17.2. agir com incorreção ou descortesia para qualquer 

membro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente ou a outro candidato; e

17.3. durante a realização das provas for surpreendido 
comunicando-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, 
por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

18. O candidato com deficiência participará do concurso jun-
tamente com os demais candidatos, em igualdade de condições, 
no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

19. Publicar-se-á no DOE e nas dependências da ETEC, os 
editais de deferimento e indeferimento de inscrição e convocação 
para a prova escrita, de resultado da prova escrita e convocação 
para prova de métodos pedagógicos, e de resultado da prova de 
métodos pedagógicos, prova de títulos e classificação final.

CAPÍTULO XI
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A prova escrita tem caráter eliminatório, não contando 

seus pontos para a classificação final.
2. As avaliações das provas escrita e de métodos pedagógi-

cos obedecem à escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2.1. Os critérios para avaliação da prova de métodos peda-

gógicos são pontuados na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos para o CONTEÚDO, de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos para 
PLANEJAMENTO e PROCEDIMENTO DIDÁTICO e de 0 (zero) a 10 
(dez) pontos para EXPRESSÃO e LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO.

2.2. Os planos de aula deverão ser preparados em 03(três) 
vias, sendo que o plano de aula referente ao tema sorteado, nos 
termos do item 6 do Capítulo X do presente Edital, será entregue 
para cada membro da Banca Examinadora.

3. A nota da prova de métodos pedagógicos é a média das 
notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

3.1. Obedecido aos critérios de avaliação considerar-se-á 
aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 
(cinquenta) pontos na prova de métodos pedagógicos.

3.2. Atribuir-se-á nota 0 (zero) ao candidato que recusar a 
ministrar aula didática perante a Banca Examinadora.

4. A prova de títulos será pontuada de 0 (zero) até 30 (trinta) 
pontos, uma única vez por curso, conforme a seguir especificado:

4.1. Especialização (lato sensu): 5 (cinco) pontos;
4.2. Mestrado: 10 (dez) pontos; e
4.3. Doutorado: 15 (quinze) pontos.
5. A nota final do candidato é a nota da prova de métodos 

pedagógicos acrescida da pontuação na prova de títulos.
CAPÍTULO XII
DA CLASSIFICAÇÃO, CRITÉRIOS DE DESEMPATE,
CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Haverá lista onde constará todos os candidatos aprovados 

e classificados, por titulação “licenciado” e “graduado”, de 
acordo com o estabelecido nos Capítulos II e e III deste Edital.

1.1. Haverá também lista especial atinente apenas aos candi-
datos com deficiência, na hipótese de em se aplicando a porcen-
tagem prevista no Capítulo I do presente Edital resultar em vaga.

1.2. A classificação final, publicada em DOE, obedece a 
ordem decrescente das notas finais, iguais à soma dos pontos da 
prova de métodos pedagógicos e da prova de títulos.

1.2.1. Relacionar-se-á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do 
documento de identidade e a nota obtida na prova de métodos 
pedagógicos.

1.2.2. Relacionar-se-á o candidato ausente pela ordem do 
número crescente de inscrição contendo o número do documento 
de identidade.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, aplicar-se-ão, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando-se a data do término das inscrições:

2.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
completos, nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Lei 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), entre si e frente aos demais, 
com prioridade ao de maior idade;

2.2. que obtiver maior nota na prova de métodos pedagó-
gicos;

2.3. maior pontuação da prova de títulos;
2.4. maior nota na prova escrita;
2.5. de maior idade;
2.6. tenha, comprovadamente sido jurado, nos termos do 

disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decreto-Lei 
nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689, 
de 10/08/2008, direito este reconhecido, para quem exerceu a 
função de jurado, a partir da vigência da lei federal aqui citada, 
ou seja, 10 de agosto de 2008;

2.6.1. para que se beneficie deste critério de desempate, o 
candidato deverá:

a) informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 
a função de jurado;

b) estar ciente de que no exercício do emprego deverá apre-
sentar prova documental de que exerceu essa função.

2.6.2. caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do concurso.

2.7. Para atender os dispositivos mencionados anteriormente, 
a Unidade de Ensino se valerá da ficha de inscrição e da cópia do 
documento de identidade.

3. Após a publicação da homologação do concurso em DOE, 
o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio de Edital 
divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e classificado(s) 
para atribuição de aulas, observado o número de vaga(s) 
oferecida(s) no certame.

3.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obede-
cerão a ordem de classificação final esgotada a prioridade do 
licenciado sobre o graduado.

3.2. O candidato que não atender à convocação da unidade 
de origem do certame, recusar as aulas oferecidas, deixar de 
entregar todas as documentações para formalização da admissão 
ou deixar de entrar em exercício, terá exaurido todos os direitos 
decorrentes da sua habilitação no concurso.

3.3. O candidato que declinar totalmente das aulas ofereci-
das assinará o Termo de Desistência.

3.4. Na ocorrência de aulas livres e/ou em substituição poder-
se-á ampliar carga horária, no dia seguinte ao da escolha e atri-
buição de aulas, respeitada as disposições das normas internas 
de atribuição de aulas e do Catálogo de Requisitos de Titulação.

4. A Portaria de admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir à 
época da inscrição e ainda, aquelas solicitadas pelo órgão admi-
nistrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de Recursos 
Humanos, e que constitui o ANEXO III deste Edital.

4.1. O início do exercício é condicionado à entrega do 
atestado de Saúde Ocupacional, a emissão da autorização para 
lecionar ao classificado na titulação “Graduado” e, ainda, a 
publicação em DOE do Ato Decisório, em caso de encontrar-se em 
acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 
da Constituição Federal.

5. Ao candidato aprovado no concurso que mantenha 
vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante preenchimento 
do emprego público permanente de Professor de Ensino Médio 
e Técnico em uma ETEC, observado o disposto no item 3 do 
presente Capítulo terá:

5.1. O contrato de trabalho alterado para indeterminado, 
quando for por tempo determinado.

5.2. Ampliação de carga horária quando for ocupante de 
emprego público permanente.

6. O candidato admitido assinará contrato de experiência, de 
90 (noventa) dias, na forma disposta na CLT.

14. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

15. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da prova ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do solicitado.

16. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

17. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor da 

ETEC, composta obrigatoriamente por 03 (três) membros, conten-
do pelo menos um especialista na área de ensino do componente, 
que deverá presidir a Banca Examinadora.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalidade 
em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses prin-
cípios acarretará na anulação do certame.

2.1. Com a finalidade de atender o disposto neste Capítulo, 
o Diretor da Unidade de Ensino, mediante justificativa produzida 
no processo de concurso, poderá designar a Banca Examinadora 
com membros de outra Unidade de Ensino ou de fora do CEETEPS, 
observando-se as regras estabelecidas no item 1 do presente 
Capítulo.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 3 

(três) fases, conforme especificado a seguir:
1.1. prova objetiva (escrita), de caráter eliminatório;
1.2. prova objetiva de habilidades operacionais ou técnicas 

(métodos pedagógicos), também de caráter eliminatório, e;
1.3. prova de títulos, de caráter exclusivamente classifica-

tório.
2. A prova escrita realizar-se-á na forma de questões, com 

múltipla escolha.
3. A prova escrita tem por objetivo selecionar os candidatos 

que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, para que possam participar das 
demais fases.

3.1. A referida prova versará sobre os conteúdos do compo-
nente curricular em concurso, e ainda:

3.1.1. Conceitos referentes a Lei Federal nº 12.527, de 
18/11/2011 (Lei de Acesso a Informação) e do Decreto nº 58.052, 
de 16/05/2012, que regulamenta a referida Lei no âmbito do 
estado de São Paulo

3.1.2. Conhecimentos gerais em educação.
4. O programa das provas mencionadas no presente Capítulo 

constará do ANEXO II deste Edital.
5. A prova de métodos pedagógicos, constituída pela apre-

sentação de uma aula, tem por finalidade avaliar o candidato sob 
o aspecto do conhecimento específico, voltado para a área do 
componente curricular e sob o aspecto didático-pedagógico da 
prática docente e mediante os critérios de expressão, linguagem 
e comunicação; procedimento didático e conteúdo.

6. A aula será ministrada pelo candidato perante a Banca 
Examinadora, cujo tema será sorteado antes do seu início.

7. A prova de títulos é de caráter exclusivamente classificató-
rio. Os títulos deverão ser anexados por cópia a Curriculum Vitae 
simplificado, no qual figure basicamente, os Dados Pessoais, a 
Formação Acadêmica de Nível Superior e Pós Superior, bem como 
a Experiência Profissional na Área da Docência.

7.1. Considerar-se-á para a prova de títulos, os cursos de 
especialização (lato sensu), pós-graduação em nível de mestrado 
e de doutorado, concluídos até o término do período de inscrição, 
desde que:

7.1.1. Vinculado ao componente curricular em concurso 
quando integrar a base nacional comum do ensino médio, ou

7.1.2. Relacionado a área do componente curricular em 
concurso, quando integrar a parte diversificada do ensino médio 
ou a educação profissional técnica de nível médio.

7.2. Não é considerado para a prova de títulos o curso de 
Especialização (lato sensu), mestrado e doutorado, quando inclu-
ído no requisito para inscrição no componente curricular, descrito 
no Capítulo II do presente Edital.

7.3. Serão avaliados somente os títulos do candidato aprova-
do na prova de métodos pedagógicos.

7.4. Comprovar-se-á o título por intermédio de uma das 
cópias de um dos documentos a seguir mencionados, desde que 
expedido por instituição reconhecida:

7.4.1. Diploma registrado ou certidão/ certificado de conclu-
são para cursos de pós graduação em nível de Doutorado ou de 
Mestrado, desde que reconhecido/recomendado, nos termos da 
legislação vigente.

7.4.2. Certidão/certificado de conclusão para o curso de 
especialização (lato sensu), realizado em conformidade com as 
normas do Conselho Nacional de Educação.

7.4.3. Não será considerada cópia de documento que não 
atender ao previsto nos subitens 7.4.1. e 7.4.2., do item 7.4, do 
presente Capítulo.

8. O candidato entregará o Curriculum Vitae com uma cópia 
dos títulos a ele anexados na data prevista para a prova de 
métodos pedagógicos.

8.1. o candidato que não apresentar o Curriculum Vitae com 
cópia dos títulos será classificado apenas com os pontos obtidos 
na prova de métodos pedagógicos.

8.2. não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega do 
Curriculum Vitae com cópia dos títulos fora do dia, do horário 
e do local previsto pela Comissão Especial de Concurso Público 
da ETEC.

8.3. o Curriculum Vitae e a cópia dos títulos a ele anexados 
não serão devolvidos ao candidato.

8.4. Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar revalidados por universi-
dades públicas, nos termos do artigo 48, § 2º e § 3º da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, caso contrário não serão 
considerados para efeito de pontuação.

9. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a aplicação das provas mencionadas no presente Capítulo, prefe-
rencialmente, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, 
munido de protocolo de inscrição e do original de um documento 
de identidade, de acordo com o relacionado no Capítulo V, deste 
Edital.

9.1. - Não será admitido na sala ou no local da prova, o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

9.2. O documento apresentado deverá estar em perfeitas 
condições de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza.

10. A duração das provas constará do Edital de convocação.
11. O candidato poderá retirar-se, definitivamente, da sala 

destinada a prova escrita, decorrido 1 (uma) hora horas de seu 
início.

12. Durante a realização da prova escrita não serão permiti-
das consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utilização 
de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

13. O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova 
sem acompanhamento de um fiscal.

14. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, em nenhuma das fases, nem aplicação da prova fora do 
local, data e horário preestabelecido.

15. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização das provas como justificativa de sua 
ausência.

16. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua 
eliminação do certame.

6. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder sua inscrição com o valor da taxa integral correspon-
dente.

7. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

CAPÍTULO VIII
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer 

uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, 
do artigo 37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do emprego público permanente de Professor de 
Ensino Médio e Técnico.

2. Nos termos do parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, consideram-se pessoas com deficiência 
aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual, ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas, nos termos do artigo 1º da Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das 
Nações Unidas - ONU, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, 
de 09/07/2008 e incorporada pelo Decreto Federal nº 6.949, de 
25/08/2009.

3. O candidato declara ser pessoa com deficiência, indicando-
a na ficha de inscrição em campo específico e providenciará até 
o término da inscrição os documentos a seguir especificados:

3.1. Laudo médico original ou cópia autenticada legível, com 
validade de 2 (dois) anos a contar da data de início da inscrição 
no Concurso quando a deficiência for permanente ou de longa 
duração, ou de 1 (um) ano a contar da data de início da inscrição 
no Concurso quando a deficiência não for permanente ou de 
longa duração, atestando o tipo de deficiência e o seu grau, com 
expressa referência ao Código Internacional de Doença – CID 10, 
contendo a assinatura e o carimbo do CRM do médico responsá-
vel por sua emissão;

3.2. Anexar ao Laudo Médico as informações como: nome 
completo, número de registro geral (RG) da Carteira de Identida-
de, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e a identificação 
do Concurso a ser pleiteado.

4. De acordo com a deficiência, o candidato indicará na ficha 
de inscrição, as ajudas técnicas e condições específicas necessá-
rias para a realização das provas, conforme segue:

4.1. Ao candidato com deficiência visual que necessitar de 
atendimento especial, além do envio da documentação indicada 
no subitem 3.1. do item 3, solicitará a confecção de prova em 
Braile, ou Ampliada, ou a leitura de sua prova por um fiscal ou 
a utilização de computador com software de leitura de tela e/ou 
ampliação de tela, especificando o tipo de deficiência;

4.1.1. Ao candidato com deficiência que necessitar de fiscal 
designado para auxiliá-lo na realização da prova, como ledor, 
além do envio da documentação indicada no subitem 3.1. do 
item 3, poderá encaminhar solicitação para que a prova seja 
gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, eventual 
falha do servidor.

4.1.2. Os candidatos com deficiências visuais que solicitarem 
prova especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema e 
suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os refe-
ridos candidatos deverão levar para esse fim, no dia de aplicação 
das provas, reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban.

4.1.3. Os candidatos com deficiência visual (amblíopes) que 
solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova nesse 
sistema, para tanto o candidato deverá indicar o tamanho da 
fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação a prova será confeccionada em fonte 24.

4.1.4. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão), que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

4.2. Ao candidato com deficiência auditiva que necessitar 
do atendimento de Intérprete de LIBRAS - Língua Brasileira de 
Sinais ou a utilização de aparelho auricular (sob suas expensas), 
que será inspecionado, além do envio da documentação indicada 
no subitem 3.1. do item 3, deverá encaminhar solicitação formal;

4.2.1. Ao candidato com deficiência que necessitar de fiscal 
designado para auxiliá-lo na realização da prova, como intérprete 
de LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais, além do envio da docu-
mentação indicada no subitem 3.1. do item 3, poderá encaminhar 
solicitação para que a prova seja gravada, a fim de apurar, em 
grau de possível recurso, eventual falha do servidor.

4.3. Ao candidato com deficiência física, que necessitar de 
atendimento especial, além do envio da documentação indicada 
no subitem 3.1. do item 3, deverá solicitar mobiliário adaptado 
e espaços adequados para a realização da prova, designação de 
fiscal para auxiliar no manuseio da prova escrita e transcrição das 
respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira 
de rodas etc., especificando o tipo de deficiência;

4.4. O laudo médico a que se refere o subitem 3.1. do item 
3, deverá estabelecer também em função da deficiência, quanto 
tempo adicional necessitará o candidato para a realização das 
provas previstas no certame.

5. Os candidatos que não atenderem ao disposto nos subi-
tens 3.1. e 3.2. do item 3, serão considerados pessoas sem defi-
ciência. Nessas condições, mesmo que necessitarem dos recursos 
e condições específicas para a realização da prova, expostos nos 
subitens 4.1, 4.2, 4.3 e 4.4 do item 4, não terão o atendimento 
especial, provas diferenciadas e tempo adicional, seja qual for o 
motivo alegado.

6. É de responsabilidade do candidato com deficiência obser-
var a exigência dos requisitos contidos neste Edital de abertura 
de inscrições e declarar-se ciente das condições estabelecidas 
no certame.

7. O não atendimento ao disposto no item 3 ou cuja defici-
ência não seja constatada, será eliminado da lista especial, cons-
tando assim apenas da lista de classificação geral de habilitados.

8. Os candidatos com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a 
nota mínima exigida para todos os demais candidatos, nos termos 
do artigo 2º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar nº 932, de 08/11/2002, e regulamentada 
pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013.

9. Não ocorrendo inscrição no concurso ou aprovação de 
candidatos com deficiência, as vagas reservadas ficarão liberadas, 
em observância ao disposto no §2º do artigo 2º da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto nº 59.591, de 
14/10/2013, e serão preenchidas pelos demais candidatos. Será 
elaborada somente uma lista de classificação geral, prosseguindo 
o concurso nos seus ulteriores termos.

10. A Comissão Especial de Concurso Público providenciará 
para que as provas do Concurso sejam realizadas em locais aces-
síveis aos candidatos com deficiência.

11. O candidato com deficiência deverá declarar, quando 
da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a pessoas 
com deficiência.

12. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

13. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

b) o preenchimento das condições exigidas na legislação 
federal para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante 
apresentação da cópia do requerimento da naturalização junto 
ao Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram na 
hipótese da naturalização extraordinária conforme o artigo 12, II, 
“b”, da Constituição Federal do Brasil.

c) tendo nacionalidade portuguesa, preencher os requisitos 
necessários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade com 
brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 
19/09/2001), mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, com os docu-
mentos que o instruíram.

2.2. possuir, no mínimo, 18 anos na data da inscrição;
2.3. estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se 

do sexo masculino;
2.4. estar quite com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
2.5. estar com o CPF (Cadastro de Pessoa Física) regulari-

zado;
2.6. ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções do emprego;
2.7. não estar cumprindo sanção por inidoneidade aplicada 

por qualquer órgão público e/ou entidade federal, estadual e /
ou municipal;

2.8. não ter sido demitido e/ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamente, 
conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei nº 
10.261, de 28/10/1968;

2.9. declarar possuir, na data da inscrição, o requisito descrito 
no Capítulo III deste Edital;

2.10. entregar uma cópia legível de um documento de 
identidade, no prazo de validade. São considerados documentos 
de identidade: Carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas 
pelas Secretárias de Segurança, pelas Forças Armadas, pelo 
Ministério das Relações Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia 
Federal; Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conse-
lhos de Classes que, por Lei Federal, valham como documento de 
identidade como, por exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, 
CRM, etc; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como 
Carteira Nacional de Habilitação com fotografia na forma da Lei 
nº 9.503/97;

2.11. preencher ficha de inscrição, fornecida pela Unidade de 
Ensino, na qual declara possuir as condições indicadas nos subi-
tens 2.1. a 2.9. do item 2 do presente Capítulo e juntar uma cópia 
legível de um documento de identidade que contenha o número 
do Registro Geral (RG), ou, no caso de estrangeiro, do Registro 
Nacional de Estrangeiro (RNE);

2.12. recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da Uni-
dade de Ensino, Banco 001 - BANCO DO BRASIL agência 6509-9 
conta corrente 2487-2, a taxa no valor de R$ 77,72 (setenta e 
sete reais e setenta e dois centavos) por inscrição, a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço.

3. Para se inscrever por procuração, será entregue mandato, 
com firma reconhecida, acompanhada de uma cópia da cédula 
de identidade do candidato e de uma cópia do documento de 
identidade do procurador. O candidato assumirá as consequências 
de eventuais erros cometidos por seu procurador ao efetuar a 
inscrição.

4. Não serão recebidas inscrições por via postal, fac-símile, 
internet, condicionais e/ou extemporâneas.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 17/03/2010, 
a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a inclusão e uso 
do “nome social” para tratamento, mediante o preenchimento de 
requerimento próprio.

6. A inscrição implicará o conhecimento das condições 
previstas no Edital e o compromisso de aceitação pelo candidato.

7. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
pelo Diário Oficial do Estado, ou por meio de divulgações afixadas 
nas dependências da Unidade de Ensino, as publicações de todos 
os editais alusivos ao certame.

7.1. As publicações afixadas nas dependências da Unidade 
de Ensino não têm caráter oficial, sendo meramente informativas.

8. A apresentação dos documentos exigidos, para efeito de 
inscrição, não exime o candidato da satisfação dos requisitos 
legais para a admissão.

CAPÍTULO VI
DO DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor da 

ETEC, cujo resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
afixado nas dependências da Unidade de Ensino, com pelo menos 
5 (cinco) dias úteis antes da realização das provas especificadas 
no Capítulo X.

2. Além de atender ao requisito previsto no Capítulo III, e 
das condições indicadas neste item, o deferimento da inscrição 
dependerá do correto preenchimento da ficha de inscrição pelo 
candidato ou seu procurador e, ainda, do atendimento às condi-
ções e requisitos de titulação previstos no Edital.

2.1. Será indeferida, ainda, a inscrição do candidato quando:
2.1.1. não registrar na ficha de inscrição a formação pro-

fissional;
2.1.2. não apor a assinatura na ficha de inscrição;
2.1.3. quando as cópias dos documentos juntados não esti-

verem em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
com clareza.

CAPÍTULO VII
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei 12.782, de 20/12/2007, poderá o 

candidato solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) da 
taxa estipulada, devendo atender, cumulativamente, os requisitos 
a seguir:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

1.1.1. curso pré-vestibular;
1.1.2. curso superior, em nível de graduação ou pós-

graduação;
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
1.3. No ato da inscrição apresentar os seguintes documentos:
1.3.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, de 

um dos seguintes documentos:
a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino 

pública ou privada;
b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, 

expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente;

1.3.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 de 
comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, da condição 
de desempregado.

2. Nos Termos da Lei Estadual 12.147, de 12/12/2005, poderá 
o candidato solicitar isenção total da taxa estipulada, devendo 
para tanto apresentar no mínimo 3(três) documentos expedidos 
somente por órgão oficial ou por entidade coletora credenciada 
pela UNIÃO, ESTADO ou MUNICÍPIO que comprove a doação de 
sangue do candidato no período de 12(doze) meses anteriores 
a inscrição.

2.1. O documento de comprovação da qualidade de doador 
de sangue deverá ser juntado no ato da inscrição.

3. Será eliminado do concurso público o candidato que, não 
atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos nos 
itens 1 e 2, tenha obtido, com emprego de fraude ou qualquer 
outro meio que evidencie má fé, a redução tratada neste Capítulo.

4. A eliminação de que trata o item 3, importará a anulação 
da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

5. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando-se quanto ao 
deferimento ou indeferimento.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 14 de julho de 2016 às 03:21:21.
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Nº de Inscrição/D.I. – Tipo/CPF/Nota:
01/42.440.188-5-RG/424.879.888-35/30,00
02/33.521.659-6-CNH/302.591.148-47/45,00
09/43.179.746-8-RG/314.004.028-83/50,00
12/33.069.605-1-RG/221.430.348-06/45,00
17/5185142-RG/024.940.591-19/50,00
CANDIDATOS AUSENTES:
Nº de Inscrição/RG/CPF:
10/47.180.212-8/403.069.248-62
11/41.374.724-4/318.875.328-46
16/42.110.010-2/324.943.508-24
 ETEC SANTA ISABEL - SANTA ISABEL
CONCURSO PÚBLICO DE AUXILIAR DE DOCENTE - EDITAL Nº 

219/02/2016 - PROCESSO Nº 2318/2016
AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL: DESPACHO PUBLICADO 

NO DOE DE 26/05/2015, SEÇÃO I, PÁGINA 1 – PROCESSO Nº 
5.976/2014 (SGP-10.908-15)

 - EDITAL DE RESULTADO DA PROVA TEÓRICA E CONVOCA-
ÇÃO PARA A PROVA PRÁTICA

 -  - A Comissão Especial de Concurso Público da ETEC SANTA 
ISABEL, comunica aos candidatos abaixo relacionados o resultado 
da Prova Teórica, e convoca para a Prova Prática, a ser realizada 
na ETEC SANTA ISABEL, sita na Rua Professora Ana Moutinho 
Gonçalves, 57 Centro, Santa Isabel.

 - Os candidatos convocados atenderão obrigatoriamente o 
item 11 do Capítulo X, do Edital de Abertura de Inscrições.

ÁREA DE ATUAÇÃO: Química.
CANDIDATOS QUALIFICADOS
Nº de Inscrição/Nome ou Nome Social/RG/CPF/Nota/Horário
06/Heverton Cardan Oda Fonse-

ca/47.250.110-0/397.527.348-80/65,00/16:30
03/Renato Cuersi Monteiro/ 47.709.662-1/401.246.198-

27/60,00/17:00
15/Let ic ia  Pagotto dos San-

tos/35.473.937-2/368.622.018-08/55,00/17:30
17/Danilo Franco Clemente/35.241.988-

X/349.524.518-95/55,00/18:00
10/Jean de Souza Faria/49.173.136-

X/362.263.508-81/50,00/18:30
21/Fernanda Cardoso Amador /35.173.953-1/413.717.328-

17/50,00/19:00
DATA: 25/07/2016
ATIVIDADE PRÁTICA A SER DESENVOLVIDA
Produção de Soluções e Reconhecimento de Materiais de 

Laboratório e suas Utilidades.
DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 30 MNUTOS.
CANDIDATOS NÃO QUALIFICADOS
Nº de Inscrição/RG/CPF/Nota
14/34.372.576-9/317.794.118-12/40,00
05/35.172.057-1/337.973.258-35/40,00
07/49.408.188-0/402.342.128-61/40,00
04/48.112.099-3/400.785.538-22/35,00
13/27.090.434-7/258.868.298-73/35,00
08/26.831.024-5/312.307.648-28/35,00
09/42.941.808.5/349.812.298-36/30,00
19/19.255.019-6/095.135.768-92/25,00
CANDIDATOS AUSENTES
Nº de Inscrição/RG/CPF:
01/11.777.935/009.662.498-10
02/45.425.411-8/395.621.578-81
11/45.393.556-4/358.170.478-10
16/40.056.512-2/419.453.778-52
18/41.523.962-X/345.625.928-00
22/24.839.850-7/179.014.198-22
23/15.231.115-4/019.580.918-12
24/23.894.121-8/268.755.988-17
25/47.374.467-3/391.502.348-54
 ETEC DE MAIRINQUE - MAIRINQUE
CONCURSO PÚBLICO DE AUXILIAR DE DOCENTE - EDITAL Nº 

235/01/2016 - PROCESSO Nº 4405/2016
AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL:
DESPACHO PUBLICADO NO DOE DE 26/05/2015, SEÇÃO I, 

PÁGINA 1 – PROCESSO Nº 5.976/2014 (SGP-10.908-15)
 - EDITAL DE RESULTADO DA PROVA TEÓRICA E CONVOCA-

ÇÃO PARA A PROVA PRÁTICA
 -  - A Comissão Especial de Concurso Público da ETEC DE 

MAIRINQUE, comunica aos candidatos abaixo relacionados o 
resultado da Prova Teórica, e convoca para a Prova Prática, a ser 
realizada na ETEC DE MAIRINQUE, sita na Rua Antonio Alves de 
Souza, S/N, Centro, Mairinque.

 - Os candidatos convocados atenderão obrigatoriamente o 
item 11 do Capítulo X, do Edital de Abertura de Inscrições.

ÁREA DE ATUAÇÃO: INFORMÁTICA.
CANDIDATO QUALIFICADO
Nº de Inscrição/Nome ou Nome Social/RG/CPF/Nota/Horário
05/Lucas da Fonseca Chaves/52.937.317-8/436.238.238-

05/52,77/14h00.
DATA: 26/07/2016.
ATIVIDADE PRÁTICA A SER DESENVOLVIDA
- Procedimentos de Manutenção preventiva e corretiva de 

equipamentos de informática;
- Correção de causas de mal funcionamento de Sistemas 

Operacionais;
- Análise de Endereçamento de Rede;
- Configuração de Dispositivos e Equipamentos de Rede.
DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 30 (trinta) minutos.
CANDIDATOS NÃO QUALIFICADOS
Nº de Inscrição/RG/CPF/Nota
01/44.565.537-9/369.917.748-39/27,77.
03/47.226.090-X/404.062.138-79/33,33.
04/40.128.368-9/362.996.898-89/41,66.
CANDIDATOS AUSENTES
Nº de Inscrição/CNH/CPF
02/12.615.995-6/048.186.758-90.
06/41.571.242-7/308.139.348-50.
 ETEC CIDADE DO LIVRO - Lençóis Paulista
CONCURSO PÚBLICO DE AUXILIAR DE DOCENTE - EDITAL Nº 

244/01/2016 - PROCESSO Nº 3397/2016
AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL: DESPACHO PUBLICADO 

NO DOE DE 26/05/2015, SEÇÃO I, PÁGINA 1 – PROCESSO Nº 
5.976/2014 (SGP-10.908-15)

 - EDITAL DE RESULTADO DA PROVA TEÓRICA E CONVOCA-
ÇÃO PARA A PROVA PRÁTICA

 -  - A Comissão Especial de Concurso Público da ETEC CIDA-
DE DO LIVRO, comunica aos candidatos abaixo relacionados o 
resultado da Prova Teórica, e convoca para a Prova Prática, a ser 
realizada na ETEC CIDADE DO LIVRO, sita na Av. LAZARO BRÍGIDO 
DUTRA, Nº 2000, LENÇÓIS PAULISTA.

 - Os candidatos convocados atenderão obrigatoriamente o 
item 11 do Capítulo X, do Edital de Abertura de Inscrições.

ÁREA DE ATUAÇÃO: QUÍMICA.
CANDIDATOS QUALIFICADOS
Nº de Inscrição/Nome ou Nome Social/RG/CPF/Nota/Horário
36/Othon Henrique Rossler Ribei-

ro/46.026.973-2/369.745.038-73/87,5
28/Sumaia Araújo Pires/11.414.134/066.538.106-90/80,0
0 7 / G i o v a n n e  O l i v e i r a  S a n -

ches/41.054.815-7/424.508.808-79/77,5
1 6 / R a f a e l  Fe i j ó  B e r t o n -

cello/46.430.620-6/386.813.428-00/77,5
24/Matheus Henrique Rodrigues Pon-

tes/49.873.980-6/446.497.798-71/77,5
05/Marco  Tú l io  Frade  Bor-

nia/46.816.615-4/384.195.248-83/70,0
2 7 / R o g é r i o  Fa l a s c a  A l e x a n d r i -

no/41.268.106-7/337.634.348-95/67,5
20/R icardo da S i lva  Te ixe i -

ra/41.542.145-7/338.769.258-78/65,0

AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL: DESPACHO PUBLICADO 
NO DOE DE 26/05/2015, SEÇÃO I, PÁGINA 1 – PROCESSO Nº 
5.976/2014 (SGP-10.908-15)

 - EDITAL DE RESULTADO DA PROVA TEÓRICA E CONVOCA-
ÇÃO PARA A PROVA PRÁTICA

 -  - A Comissão Especial de Concurso Público da ETEC 
SYLVIO DE MATTOS CARVALHO, comunica aos candidatos abaixo 
relacionados o resultado da Prova Teórica, e convoca para a Prova 
Prática, a ser realizada na ETEC Sylvio de Mattos Carvalho, sita na 
Rua Cesário Motta,644 - Matão.

 - Os candidatos convocados atenderão obrigatoriamente o 
item 11 do Capítulo X, do Edital de Abertura de Inscrições.

ÁREA DE ATUAÇÃO: Informática
CANDIDATOS QUALIFICADOS:
Nº de Inscrição/Nome ou Nome Social/D.I. – Tipo/CPF/Nota/

Horário
05/ Simone Yoshie Doy/13.990.791-23-

RG/025.447.565.51/65,00/07h00min
07/Lucas Fernandes Correa/44.791.191-0-RG/031.440.501-

13/65,00/08h00min
10/Lucas Pires Meneses/25.150.025-1-RG/155.506.618-

61/65,00/09h00min
14/José Guilherme Gentile/41.944.918-4-RG/432.142.688-

05/65,00/10h00min
17/Manoel Corrêa Paula de Carvalho Palhares/47.069.898-6-

RG/059.221.826-09/65,00/11h00
35/Alexandre Machado/28.989.089-5-RG/298.900.748-

26/65,00/13h00min
39/Bruna Peracini/41.374.626-4-RG/347.977.018-

54/65,00/14h00min
44/Paulo Vinicius Ornelas/43.525.193-4-RG/368.337.538-

81/65,00/15h00min
25/Rafael Murilo Sampaio/46.063.354-5-RG/369.456.588-

48/60,00/16h00min
36/Domenico Carnevale/48.358.793-CNH/385.449.078-

06/60,00/17h00min
42/Patricia Andrea da Silva/48.127.908-8-CNH/046.907.509-

04/60,00/18h00min
DATA: 28/07/2016.
ATIVIDADE PRÁTICA A SER DESENVOLVIDA
Análise de ordem de serviço; Procedimentos para manuten-

ção e instalação de equipamentos de informática; Correção de 
causas de mal funcionamento de sistemas operacionais, drivers, 
softwares; Elaboração de relatório técnico-operacional.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 1 hora.
CANDIDATOS NÃO QUALIFICADOS:
Nº de Inscrição/D.I. – Tipo/CPF/Nota:
02/20.320.713-RG/131.102.658-42/45,00
03/49992.745-X-RG/440.479.158-58/35,00
04/41.047.887-8-RG/325.265.908-50/20,00
06/47.366.564-5-RG/350.523.308-04/55,00
08/46.063.258-9-RG/383.851.298-71/25,00
09/41.112.129-7-RG/354.159.288-55/35,00
11/29.593.598-4-RG/279.285.968-73/55,00
12/55.558.116-7-RG/446.904.578-08/50,00
13/40.762.443-0-RG/317.359.998-57/40,00
16/48.293.311-2-RG/418.504.998-61/55,00
18/41.603.644-2-RG/324.566.878-42/45,00
19/48.155.758-1-RG/464.884.478-58/30,00
20/47.105.058-1-RG/406.840.608-17/45,00
21/41.112.254-X-RG/332.574.358-78/45,00
22/25.357.501-1-RG/172.221.368-00/45,00
24/54.217.747-X-RG/444.731.108-93/30,00
27/43.688.456-2-RG/344.599.618-06/45,00
28/47.972.828-8-RG/407.397.078-09/45,00
29/43.695.594-5-CNH/395.538.068-80/55,00
30/42.586.978-7-CNH/396.134.798-05/40,00
31/18.205.830-RG/131.101.408-02/50,00
32/53.851.966-6-RG/462.216.408-65/40,00
33/17.647.660-X-RG/060.012.638-25/15,00
34/42.109.565-9-RG/354.156.988-3/25,00
37/48.805.880-6-RG/418.557.828-80/55,00
38/46.359.953-6-RG/372.264.828-94/40,00
41/48.293.251-X-RG/400.637.068-73/45,00
43/47.104.796-X-CNH/395.986.338-10/45,00
45/42.109.603-2-RG/366.999.938-99/55,00
46/48.941.405-9-CNH/413.280.678-23/35,00
CANDIDATOS AUSENTES:
Nº de Inscrição/D.I. – Tipo/CPF:
01/47.893.627-8-RG/396.161.418-05
15/28.658.194-2-RG/258.641.628-76
23/43.461.416-6-RG/425.842.798-51
26/52.721.849-2-RG/362.340.378-44
40/48.725.777-7-CNH/408.038.548-03
 ETEC SYLVIO DE MATTOS CARVALHO - MATÃO
CONCURSO PÚBLICO DE AUXILIAR DE DOCENTE - EDITAL Nº 

103/02/2016 - PROCESSO Nº 3405/2016
AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL: DESPACHO PUBLICADO 

NO DOE DE 26/05/2015, SEÇÃO I, PÁGINA 1 – PROCESSO Nº 
5.976/2014 (SGP-10.908-15)

 - EDITAL DE RESULTADO DA PROVA TEÓRICA E CONVOCA-
ÇÃO PARA A PROVA PRÁTICA

 - A Comissão Especial de Concurso Público da ETEC SYLVIO 
DE MATTOS CARVALHO, comunica aos candidatos abaixo rela-
cionados o resultado da Prova Teórica, e convoca para a Prova 
Prática, a ser realizada na ETEC Sylvio de Mattos Carvalho, sita 
na Rua Cesário Motta,644 - Matão.

 - Os candidatos convocados atenderão obrigatoriamente o 
item 11 do Capítulo X, do Edital de Abertura de Inscrições.

ÁREA DE ATUAÇÃO: Mecânica
CANDIDATOS QUALIFICADOS:
Nº de Inscrição/Nome ou Nome Social/D.I. – Tipo/CPF/Nota/

Horário
08/José Domingos Torini/21.167.196-4-RG/130.997.458-

63/85,00/07h00min
07/Everton Adriano Tassi/33.073.867-7-RG/300.647.728-

61/80,00/08h00min
05/João Victor Bernardi Abu Kamel/48.614.998-5-

RG/414.232.898-03/70,00/09h00min
06/Rafael Pagiossi Salvador/42.399.146-2-RG/315.810.828-

35/70,00/10h00min
13/Jerson Alcantara Junior/20.234.333-9-RG/144.512.108-

52/70,00/11h00min
14/Paulo Bernanrdo de Souza/46.065.878-5-

CNH/388.417.288-33/70,00/13h00min
15/Rogerio Cesar Victorino/32.926.169-1-RG/284.687.198-

11/70,00/14h00min
03/Carlos Eneas Gonçalves/22.649.336-2-RG/145.030.828-

76/65,00/15h00min
04/Adriano Candido Marques/41.111.989-8-

RG/350.213.938-55/65,00/16h00min
18/Jhony Romano Faria/40.765.906-7-RG/332.168.448-

97/65,00/17h00min
DATA: 23/07/2016.
ATIVIDADE PRÁTICA A SER DESENVOLVIDA
PROVA PRÁTICA: PRÁTICA DE HABILIDADES OPERACIONAIS 

E TÉCNICAS
A Prova Prática constará de uma peça a ser usinada no torno 

mecânico horizontal, com duração de 30 minutos, onde serão 
avaliadas as seguintes operações básicas do torno: faceamento, 
furo de centro, desbaste, torneamento cônico e abertura de canal. 
Além disso, uma peça também deverá ser executada na fresadora 
ferramenteira convencional, com duração de 30 minutos, onde 
serão avaliadas as operações básicas da fresadora: desbaste e 
esquadrejamento. Elaborar um Relatório Técnico dos procedimen-
tos realizados, registrando as ocorrências e situações encontradas 
no momento das montagens realizadas.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 1 (uma) hora.
CANDIDATOS NÃO QUALIFICADOS:

10. - Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais;

11. - Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

12. - Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação;

13. - Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

14. - Zelar pela aprendizagem dos alunos. 
ANEXO II – A QUE SE REFERE O ITEM 4,
DO CAPÍTULO X – DAS PROVAS, DO EDITAL Nº 091/03/2016
COMPONENTE CURRICULAR
CÁLCULOS FINANCEIROS
PROGRAMAS DAS PROVAS
1. Matemática Básica: ? expressões numéricas; ? regra de 

sinais; ? operações com decimais e frações; ? operações básicas e 
operações inversas; ? operações financeiras: o razão, proporção, 
regra da sociedade; o regra de três simples e composta; o conver-
são de moedas câmbio

2. Conceitos fundamentais: ? introdução; ? regimes de 
capitalização; ? juros, lucros, taxas e spreads; ? distinção entre 
capitalização composta e capitalização simples

3. Modelos de capitalização simples: ? abordagem geral; ? 
juros simples; ? homogeneização entre a taxa e o prazo de capi-
talização; ? juros simples diários; ? montante, capital acumulado 
ou valor futuro (F); ? valor atual ou valor presente; ? operações de 
desconto simples; ? taxa efetiva de desconto (ou de empréstimo); 
? reciprocidade bancária; ? reciprocidade durante o período de 
empréstimo; ? reciprocidade exigida antecipadamente; ? método 
hamburguês para o cálculo dos juros simples: o contas cheques 
especiais ? saldo (capital) médio e outros parâmetros médios no 
mercado financeiro; ? saldo (capital) médio;

 
ANEXO III – A QUE SE REFERE O ITEM 4,
DO CAPÍTULO XII – DA CLASSIFICAÇÃO, CRITÉRIOS DE 

DESEMPATE,
CONVOCAÇÃO E DA ADMISSÃO DO EDITAL Nº 091/03/2016
DOCUMENTAÇÃO A QUE ALUDE O MANUAL DE RECURSOS 

HUMANOS
1. Currículo atualizado (simplificado);
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido pela 

Unidade);
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for o 

caso (modelo fornecido pela Unidade);
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade);
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade);
6. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento;
7. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos quando for o 

caso;
8. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 

apenas das páginas onde constam a identificação (frente e verso) 
e do último registro;

9. Cópia da Cédula de Identidade – RG;
10. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
11. Cópia do PIS/PASEP;
12. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que tenha 
havido ou declaração informando que está em dia com as obri-
gações eleitorais;

13. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino;

14. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
15. Cópia autenticada dos documentos que comprovem os 

requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições (Diplo-
ma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, registro no res-
pectivo conselho, especializações, comprovante de experiência);

16 . Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

 ETEC DE ARTES – SÃO PAULO
CONCURSO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E 

TÉCNICO – EDITAL Nº 180/02/2016 – PROCESSO Nº 3591/2016
AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL:
DESPACHO PUBLICADO NO DOE DE 26/05/2015, SEÇÃO I, 

PÁGINA 1 – PROCESSO Nº 5.976/2014 (SGP-10.908-15)
 - EDITAL DE RESULTADO DA PROVA ESCRITA E CONVOCA-

ÇÃO PARA A PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS.
 -  - A Comissão Especial de Concurso Público da ETEC DE 

ARTES, comunica aos candidatos abaixo relacionados o resultado 
da Prova Escrita e convoca para a Prova de Métodos Pedagógi-
cos, a ser realizada na Escola Técnica Estadual de Artes, sita na 
Avenida Cruzeiro do Sul, 2630, Bairro Santana em São Paulo - SP.

 - Os candidatos convocados atenderão quando for o caso 
o item 7 e obrigatoriamente item 9, do Capítulo X, do Edital de 
Abertura de Inscrições.

– COMPONENTE CURRICULAR: Edição e Tratamento de 
Imagem Digital II

CANDIDATOS CLASSIFICADOS
Nº de Inscrição/Nome ou Nome Social/D.I. – Tipo/CPF/Nota/

Horário:
01/ Renato Misse Polimeni / 9.369.134-8 – RG/ 

153.014.188/58/ 63,16/ 9h30;
02/ Carlos Eduardo Figueiredo/ 33.088.244-2 – RG/ 

227.070.108-08/ 52,65/ 10h00;
03/ Simonia Fukue Nakagaw/ 7.145.613-7 – RG/ 

035.259.349-04/ 68,43/ 10h30;
04/ Mateus Pavan de Moura Leite/ 44.741.563-3 – RG/ 

383.521.748-86/ 73,69/ 11h00;
08/ Inocencio Bezerra Souza Junior/ 16.666.536-8 – RG/ 

055.976.798-64/ 68,43/ 11h30;
09/ Felipe Arantes Silva/ 27.562.882-6 – RG/ 337.843.678-

60/ 63,13/ 12h00;
10/ Mário Gustavo Coelho/ 28.863.286-2 – CNH/ 

261.617.628-97/ 52,65/ 12h30;
11/ Augusto Séphas Carvalho Lopes Roberto País/ 

34.394.268-9 – CNH/ 370.845.688-24/ 68,43/ 13h00;
12/ Thaís Lari Braga Cilli/ 34.913.552-6 – RG/ 314.659.958-

97/ 68,43/ 13h30;
13/ Dayane Camargo Iglesias Marques/ 33.981.414-7 – RG/ 

295.746.798-45/ 57,90/ 14h00;
14/ Tomás Soares de Menezes Senna/ 32.384.346-3 – CNH/ 

337.877.288-30/ 68,43/ 14h30;
16/ Camila Carneiro Siqueira/ 44.202.631-6 – RG/ 

224.040.358-60/ 63,16/ 15h00.
DATA: 22/07/2016.
- RELAÇÃO DOS 3 (TRÊS) TEMAS PARA A PROVA (seguindo o 

Anexo II do Edital de Abertura de Inscrições):
1. Adobe Photoshop e Adobe Lightroom - Tratamento de cor 

para tons de pele: semelhanças e diferenças entre o Photoshop 
e Lightroom.

2. Adobe Photoshop e Adobe Lightroom - Transformação de 
imagens coloridas para P&B: semelhanças e diferenças entre o 
Photoshop e Lightroom.

3. Adobe Photoshop e Adobe Lightroom - Configurações de 
cor, análise de canais de cor e equilíbrio cromático: semelhanças 
e diferenças entre o Photoshop e Lightroom.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 30 minutos.
CANDIDATOS AUSENTES
Nº de Inscrição/D.I. – Tipo/CPF
05 / 25.228.471-9 – RG / 166.716.208-06;
06 / 36.088.185-3 – RG / 405.580.128-92;
07 / 32.611.639-4 – CNH / 308.171.148-74;
15 / 10.325.992-2 – RG / 034.737.488-38.
 ETEC SYLVIO DE MATTOS CARVALHO - MATÃO
CONCURSO PÚBLICO DE AUXILIAR DE DOCENTE - EDITAL Nº 

103/01/2016 - PROCESSO Nº 3404/2016

CAPÍTULO XIII
DOS RECURSOS
1. O candidato poderá interpor recurso no prazo de 3 (três) 

dias úteis, a ser entregue e protocolizado na Unidade de Ensino 
onde se inscreveu, em duas vias (original e cópia), no horário 
das 8h00 às 10h00 e das 14h00 às 16h00, a partir das datas das 
divulgações dos editais de cada uma das fases do concurso em 
Diário Oficial do Estado.

2. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser dirigido 
ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.1. Cada questão ou item deverá ser apresentado em folha 
separada, com argumentação lógica e consistente.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro 
do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, e que 
apontem circunstâncias que os justifiquem.

5. O recurso interposto por procurador só será aceito se 
estiver acompanhado do respectivo instrumento de mandato e 
de cópia reprográfica do documento de identidade do procurador.

6. Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, fax, 
internet, telegrama ou outro meio que não seja o especificado 
neste Edital, que não contenham os elementos determinados nos 
itens anteriores ou que estejam fora do prazo estipulado no item 
1 deste Capítulo.

7. A apreciação do recurso é de competência do Diretor da 
Unidade de Ensino, cuja decisão é publicada no DOE.

8. O candidato tomará conhecimento do resultado do recurso 
via DOE.

9. Na hipótese de anulação de questões, o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que presta-
ram a prova correspondente.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpostos, 
sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões ema-
nadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver alterações 
nas publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

12. Na existência de recursos, a data da prova será fixada 
para após a resolução definitiva dos recursos impetrados e, neste 
caso, a Unidade de Ensino responsável pelo concurso encarregar-
se-á do aviso aos candidatos da data fixada para a realização 
da prova.

CAPÍTULO XIV
DO APROVEITAMENTO DOS CANDIDATOS REMANESCENTES
1. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 

Unidade de Ensino de origem do Certame poderá ser aproveitado 
em outra ETEC do CEETEPS, a critério dos Diretores das Unidades.

1.1. O Edital de convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo concurso e obedecerá a ordem de 
classificação.

1.2. O candidato que recusar o emprego público ou não com-
parecer na data prevista para a manifestação na outra unidade de 
ensino não perderá o direito à nova convocação na Unidade de 
Ensino em que foi aprovado.

1.3. O candidato admitido neste termo perderá o direito à 
vaga na Unidade de Ensino em que foi aprovado, assumindo a 
despesa decorrente de sua aceitação.

1.4. O candidato que vier a ser admitido nesta condição, 
por ter exercido o direito decorrente da habilitação no certame 
público, não poderá beneficiar-se de uma nova convocação neste 
certame.

2. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo a Unidade de Ensino deverá observar sempre as normas 
internas de atribuição de aulas.

3. Após a divulgação do Edital de abertura de inscrições em 
DOE, ocorrendo aulas livres no componente curricular ou em com-
ponente curricular diferente daquele em que vier a ser admitido, 
poder-se-á ampliar carga-horária, observadas as normas internas 
de atribuição de aulas.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição importará ao candidato o pleno conhecimento 

das disposições do Edital e na aceitação tácita das condições tais 
como se acham nele estabelecidas.

2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
concurso, eliminará o candidato, independentemente de qualquer 
resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que o diploma ou 
certificado seja proveniente de curso reconhecido, credenciado 
ou recomendado e, quando realizados no exterior, revalidado 
por Universidade ou Instituição Oficial, credenciada pelo órgão 
competente.

4. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de nacionalidade 
portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da Igualdade.

4.1. Em logrando êxito no Certame, o estrangeiro que não 
cumprir as exigências previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do 
subitem 2.1.2, do item 2 do Capítulo V, será desclassificado e 
excluído do mesmo.

5. A Comissão Especial de Concurso Público poderá a qual-
quer momento solicitar ao candidato a apresentação, esclareci-
mento ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

6. O prazo de validade do concurso público será de 1 (um) 
ano, a partir da data de homologação, em DOE, do Diretor da 
Unidade de Ensino, podendo ser prorrogado por igual período, a 
critério da Direção da Unidade de Ensino.

7. O candidato que aceitar as aulas oferecidas, mas não 
entrar em exercício ou não entregar a documentação para for-
malizar a admissão, no prazo estipulado, terá exaurido os direitos 
decorrentes de sua habilitação no concurso.

8. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do concurso.

9. Edital na íntegra encontra-se afixado nas dependências da 
Unidade de Ensino.

 
ANEXO I – A QUE SE REFERE
O CAPÍTULO II – DO EMPREGO PÚBLICO DE PROFESSOR DE 

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, DO EDITAL Nº 091/03/2016
ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO PÚBLICO QUE ALUDE O ARTIGO 

93 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNICAS ESTADUAIS 
DO CEETEPS

1. - Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, pro-
gramação, avaliação, recuperação e outros de interesse do ensino;

2. - Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade;

3. - Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos;

4. - Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das institui-
ções auxiliares de que fizer parte;

5. - Cumprir os dias letivos e as horas-aula estabelecidas pela 
legislação e pela escola;

6. - Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto políticopedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS;

7. - Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec;

8. - Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos;

9. - Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
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